
Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 16 de setembro de 2021 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Supreme Court of the United Kingdom — Reino Unido) — The 

Software Incubator Ltd/Computer Associates (UK) Ltd

(Processo C-410/19) (1)

(«Reenvio prejudicial — Agentes comerciais independentes — Diretiva 86/653/CEE — Artigo 1.o, n.o 2 — 
Conceito de “agente comercial” — Fornecimento de um programa informático aos clientes por via 

eletrónica — Concessão de uma licença perpétua de utilização — Conceitos de “venda” e de 
“mercadorias”»)

(2021/C 471/04)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

Supreme Court of the United Kingdom

Partes no processo principal

Recorrente: The Software Incubator Ltd

Recorrida: Computer Associates (UK) Ltd

Dispositivo

O conceito de «venda de mercadorias», previsto no artigo 1.o, n.o 2, da Diretiva 86/653/CEE do Conselho, de 
18 de dezembro de 1986, relativa à coordenação do direito dos Estados-Membros sobre os agentes comerciais, deve ser 
interpretado no sentido de que pode abranger o fornecimento, mediante o pagamento de um preço, de um programa 
informático a um cliente por via eletrónica, quando esse fornecimento é acompanhado da concessão de uma licença a título 
perpétuo para a utilização desse programa informático. 

(1) JO C 255, de 29.7.2019.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 16 de setembro de 2021 — FVE Holýšov I s. r. o. 
e o./Comissão Europeia, República Checa, Reino de Espanha, República de Chipre, República Eslovaca

(Processo C-850/19 P) (1)

(«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Auxílios de Estado — Regime de auxílio às energias 
renováveis — Decisão que declara o regime de auxílio compatível com o mercado interno — Recurso de 

anulação»)

(2021/C 471/05)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrentes: FVE Holýšov I s. r. o., FVE Stříbro s. r. o., FVE Úsilné s. r. o., FVE Mozolov s. r. o., FVE Osečná s. r. o., Solarpark 
Rybníček s. r. o., FVE Kněžmost s. r. o., Hutira FVE — Omice a.s., Exit 90 SPV s.r.o., Onyx Energy s.r.o., Onyx Energy 
projekt II s.r.o., Photon SPV 1 s.r.o., Photon SPV 3 s.r.o., Photon SPV 4 s.r.o., Photon SPV 6 s.r.o., Photon SPV 8 s.r.o., 
Photon SPV 10 s.r.o., Photon SPV 11 s.r.o., Antaris GmbH, Michael Göde, NGL Business Europe Ltd, NIG NV, GIHG Ltd, 
Radiance Energy Holding Sàrl, ICW Europe Investments Ltd, Photovoltaik Knopf Betriebs-GmbH, Voltaic Network GmbH, 
WA Investments-Europa Nova Ltd (representantes: A. Reuter, H. Wendt, C. Bürger, T. Christner, A. Compes, T. Herbold e 
W. Schumacher, Rechtsanwälte)

Outras partes no processo: Comissão Europeia (representantes: L. Armati, P. Němečková e T. Maxian Rusche, agentes), 
República Checa (representantes: M. Smolek, J. Vláčil, T. Müller e I. Gavrilova, agentes), Reino de Espanha (representante: 
S. Centeno Huerta, agente), República de Chipre, República Eslovaca (representante: B. Ricziová, agente)
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Interveniente em apoio das recorrentes: República Federal da Alemanha (representantes: J. Möller e D. Klebs, agentes)

Interveniente em apoio da Comissão Europeia: República da Polónia (representante: B. Majczyna, agente)

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso principal.

2) Não há que decidir sobre o recurso subordinado interposto pela Comissão Europeia.

3) A FVE Holýšov I s. r. o., a FVE Stříbro s. r. o., a FVE Úsilné s. r. o., a FVE Mozolov s. r. o., a FVE Osečná s. r. o., a Solarpark 
Rybníček s. r. o., a FVE Kněžmost s. r. o., a Hutira FVE — Omice a.s., a Exit 90 SPV s. r. o., a Onyx Energy s. r. o., a Onyx 
Energy projekt II s. r. o., a Photon SPV 1 s. r. o., a Photon SPV 3 s. r. o., a Photon SPV 4 s. r. o., a Photon SPV 6 s. r. o., a 
Photon SPV 8 s. r. o., a Photon SPV 10 s. r. o., a Photon SPV 11 s. r. o., a Antaris GmbH, M. Michael Göde, a NGL 
Business Europe Ltd, a NIG NV, a GIHG Ltd, a Radiance Energy Holding Sàrl, a ICW Europe Investments Ltd, a 
Photovoltaik Knopf Betriebs-GmbH e a Voltaic Network GmbHet WA Investments-Europa Nova Ltd são condenadas nas 
despesas relativas ao recurso principal.

4) A FVE Holýšov I s. r. o., a FVE Stříbro s. r. o., a FVE Úsilné s. r. o., a FVE Mozolov s. r. o., a FVE Osečná s. r. o., a Solarpark 
Rybníček s. r. o., a FVE Kněžmost s. r. o., a Hutira FVE — Omice a.s., a Exit 90 SPV s. r. o., a Onyx Energy s. r. o., Onyx 
Energy projekt II s. r. o., Photon SPV 1 s. r. o., Photon SPV 3 s. r. o., a Photon SPV 4 s. r. o., a Photon SPV 6 s. r. o., a 
Photon SPV 8 s. r. o., a Photon SPV 10 s. r. o., a Photon SPV 11 s. r. o., a Antaris GmbH, Michael Göde, a NGL Business 
Europe Ltd, a NIG NV, a GIHG Ltd, a Radiance Energy Holding Sàrl, a ICW Europe Investments Ltd, a Photovoltaik 
Knopf Betriebs-GmbH, a Voltaic Network GmbH, a WA Investments-Europa Nova Ltd e a Comissão Europeia suportam 
as suas próprias despesas relativas ao recurso subordinado.

5) A República Federal da Alemanha, a República da Polónia, a República Checa, o Reino de Espanha e a República 
Eslovaca suportam as suas próprias despesas.

(1) JO C 68, de 2.3.2020.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 16 de setembro de 2021 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Administrativen sad Sofia-grad — Bulgária) — Balgarska natsionalna 

televizia/Direktor na Direktsia «Obzhalvane i danachno-osiguritelna praktika» — Sofia pri Tsentralno 
upravlenie na NAP

(Processo C-21/20) (1)

[«Reenvio prejudicial — Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — Diretiva 
2006/112/CE — Âmbito de aplicação — Artigo 2.o, n.o 1, alínea c) — Prestação de serviços efetuada a 
título oneroso — Exclusão dos serviços de comunicação social audiovisual prestados aos telespetadores 
financiados por uma subvenção pública proveniente do orçamento de Estado sem contrapartida de uma 

taxa paga pelos telespetadores — Artigo 168.o — Direito a dedução — Sujeito passivo que efetua 
simultaneamente operações tributáveis e operações que não estão abrangidas pelo âmbito de aplicação do 

IVA»]

(2021/C 471/06)

Língua do processo: búlgaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Administrativen sad Sofia-grad

Partes no processo principal

Recorrente: Balgarska natsionalna televizia

Recorrido: Direktor na Direktsia «Obzhalvane i danachno-osiguritelna praktika» — Sofia pri Tsentralno upravlenie na NAP
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